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Administração de 3 de maio 2017, subdelega na Dr.ª Emília Ferreira, 
responsável pelos Serviços Jurídicos da ERS, os poderes para a prática 
dos atos previstos nos artigos 15.º e 22.º da Lei n.º 26/2016, de 22 de 
agosto:

a) Comunicar a data, local e modo para se efetivar a consulta, se 
requerida;

b) Emitir a reprodução ou certidão requeridas;
c) Comunicar por escrito as razões da recusa, total ou parcial, do 

acesso ao documento, bem como quais as garantias de recurso admi-
nistrativo e contencioso de que dispõe o requerente contra essa decisão, 
nomeadamente a apresentação de queixa junto da CADA e a intimação 
judicial da entidade requerida;

d) Informar que não possui o documento e, se souber qual a enti-
dade que o detém, remeter -lhe o requerimento, com conhecimento ao 
requerente;

e) Expor à CADA quaisquer dúvidas que tenha sobre a decisão a 
proferir, a fim de esta entidade emitir parecer;

f) Autorizar a reutilização do documento, indicando, se existirem, 
quais as condições ou licenças aplicáveis, nos termos do artigo 23.º do 
mesmo diploma;

g) Indicar as razões de recusa, total ou parcial, de reutilização do 
documento, bem como quais as garantias de recurso administrativo e 
contencioso de que dispõe o requerente contra essa decisão, nomeada-
mente a apresentação de queixa junto da CADA e a intimação judicial 
da entidade requerida.

3 de maio de 2017. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Professora Doutora Sofia Ribeiro Nogueira Soares da Silva.

310550641 

 ORDEM DOS ENFERMEIROS

Regulamento n.º 344/2017

Preâmbulo
A liberdade de pensamento, consciência e religião subjaz ao direito à 

objeção de consciência. Não pode ser objeto de outras restrições senão as 
que, previstas na lei, constituam disposições necessárias à segurança, à 
proteção da ordem, da saúde e moral públicas ou à proteção dos direitos 
e liberdades de outros.

Assim, o enfermeiro tem o direito de recusar a prática de ato da sua 
profissão quando tal prática entre em conflito com a sua consciên-
cia moral, religiosa ou humanitária, contradiga o disposto no Código 
Deontológico. Sendo necessário reconhecer e acautelar o direito de 
legítima e positiva atitude da objeção de consciência, pressupõe -se que 
o profissional tem conhecimento concreto da situação e capacidade de 
decisão pessoal, sem coação física, psicológica ou social.

O direito à objeção de consciência é reconhecido pelo Estatuto da 
Ordem dos Enfermeiros como um direito dos membros efetivos, assu-
mindo estes, no exercício deste direito, o dever, entre outros, de proceder 
segundo os regulamentos internos que regem o seu comportamento de 
modo a não prejudicar os direitos das outras pessoas.

Com a presente revisão pretende -se adequar o Regulamento do Exer-
cício do Direito à Objeção de Consciência ao novo quadro normativo, 
resultante da alteração efetuada pela Lei n.º 156/2015, de 16 de setembro.

Assim,
Nos termos do previsto no artigo 113.º, bem como na alínea i) do 

artigo 19.º, todos do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 104/98, de 21 de abril, alterado e republicado pela Lei 
n.º 156/2015, de 16 de setembro, por proposta do Conselho Diretivo, 
ouvidos os conselhos diretivos regionais e parecer do Conselho Juris-
dicional, e após a sua publicitação no sítio eletrónico da Ordem dos 
Enfermeiros pelo período de 30 (trinta) dias, conforme alínea h) do n.º 1 
do artigo 27.º do mesmo Estatuto, a Assembleia Geral, reunida em sessão 
ordinária em 25 de março de 2017, aprova o seguinte Regulamento:

Regulamento do exercício do direito à objeção de consciência

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Direito à objeção de consciência

O direito à objeção de consciência está consagrado no Código Deon-
tológico como direito dos membros efetivos da Ordem dos Enfermeiros.

Artigo 2.º
Conceito de objetor de consciência

Considera -se objetor de consciência o enfermeiro que, por motivos 
de ordem filosófica, ética, moral ou religiosa, esteja convicto de que 
lhe não é legítimo obedecer a uma ordem concreta, por considerar que 
atenta contra a vida, contra a dignidade da pessoa humana ou contra o 
código deontológico.

Artigo 3.º
Princípio da igualdade

1 — O objetor de consciência goza de todos os direitos e está su-
jeito a todos os deveres consignados no Estatuto para os enfermeiros 
em geral, que não sejam incompatíveis com a situação de objetor de 
consciência.

2 — O enfermeiro não poderá sofrer qualquer prejuízo pessoal ou 
profissional pelo exercício do seu direito à objeção de consciência.

CAPÍTULO II

Exercício de objecção de consciência

Artigo 4.º
Âmbito do exercício de objeção de consciência

O direito à objeção de consciência é exercido face a uma ordem ou 
prescrição concreta, cuja intervenção de Enfermagem a desenvolver 
esteja em oposição com as convicções filosóficas, éticas, morais ou 
religiosas do enfermeiro e perante a qual é manifestada a recusa para a 
sua concretização fundamentada em razões de consciência.

Artigo 5.º
Informação no contexto do local de trabalho

1 — O enfermeiro deve anunciar por escrito, ao superior hierárquico 
imediato ou a quem faça as suas vezes, a sua decisão de recusa da prática 
de ato da sua profissão explicitando as razões por que tal prática entra 
em conflito com a sua consciência filosófica, ética, moral, religiosa ou 
contradiz o disposto no Código Deontológico (exemplo em anexo I a 
este regulamento).

2 — O anúncio da decisão de recusa deve ser feito atempadamente, de 
forma a que sejam assegurados, no mínimo indispensável, os cuidados a 
prestar e seja possível recorrer a outro profissional, se for caso disso.

Artigo 6.º
Informação à Ordem

1 — O enfermeiro deve comunicar também a sua decisão, por carta, ao 
Presidente do Conselho Jurisdicional Regional da Secção da Ordem onde 
está inscrito, no prazo de 48 horas após a apresentação da recusa.

2 — A informação à Ordem deverá conter a identificação, número 
de cédula profissional, local e circunstâncias do exercício do direito à 
Objeção de Consciência (exemplo em anexo II a este regulamento).

3 — Esta informação não dispensa do cumprimento dos trâmites de 
caráter hierárquico, instituídos na organização em que o enfermeiro 
desempenha funções.

Artigo 7.º
Deveres do objetor de consciência

Para além do estipulado no presente regulamento, o objetor de cons-
ciência deve respeitar as convicções pessoais, filosóficas, ideológicas ou 
religiosas dos clientes e dos outros membros da equipa de saúde.

Artigo 8.º
Cessação de situação de objetor de consciência

A situação de objetor de consciência cessa em consequência da von-
tade expressa do próprio.

Artigo 9.º
Ilegitimidade da objeção de consciência

1 — É ilegítima a objeção de consciência quando se comprove o 
exercício anterior ou contemporâneo pelo enfermeiro, de ação idêntica 
ou semelhante àquela que pretende recusar, quando não se tenham 
alterado os motivos que a fundamentam, previstos no artigo 2.º deste 
regulamento.
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2 — Para além da responsabilidade inerente, o exercício ilegítimo da 
objeção de consciência constitui infração dos deveres deontológicos em 
geral e dos deveres para com a profissão. 

  

  
 25 de março de 2017. — A Bastonária da Ordem dos Enfermeiros, 

Ana Rita Pedroso Cavaco.
310542355 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho n.º 5620/2017

Despacho Reitoral de Extensão de Encargos
A Universidade de Aveiro, no cumprimento dos propósitos capitais 

de execução de obras e infraestruturas fundamentais nos vários Campi, 
é promotora do projeto de construção de infraestruturas desportivas no 
Campus do Crasto desta Universidade, da autoria da arquiteta Ana Go-
mes, no desígnio do fomento e desenvolvimento da oferta diferenciadora 
das modalidades desportivas à comunidade, buscando maior envolvi-
mento e interação humana na prática do exercício físico e desportivo 
nos universos académico e público em geral.

A promoção das infraestruturas desportivas agora almejadas, com a 
área de implantação aproximada de 9 232 m2, contempla, com assaz rele-
vância, a implantação de um campo de futebol de 11 em relva sintética, no 
cumprimento das especificações e dimensões FIFA, bem como a imple-
mentação de infraestruturas balneares de apoio, de natureza amovível e 
temporal, em contentores marítimos, e demais infraestruturas relacionadas.

Considerando que a concretização deste projeto, salvaguardados os 
estudos e trabalhos prévios, materializado na implantação de um campo 

de futebol de 11 e, complementarmente, de infraestruturas de apoio, no 
escrupuloso respeito pelo plano de pormenor anteriormente desenvolvido 
para a área em causa, assim como o estudo global abrangendo outros 
equipamentos desportivos futuros, revela -se fundamental na prossecução 
e concretização dos escopos capitais da Universidade de Aveiro, corpo-
rização cardeal da criação de infraestruturas tidas como um equipamento 
especializado e de especial relevância para a formação universitária, aces-
sível a pessoas com mobilidade condicionada, com efeitos estruturantes 
na diferenciação e competitividade e afirmação desta Universidade, 
para além de, em si mesmo, constituir um equipamento passível de 
revelar -se instrumento de enorme relevância na perspetiva da imple-
mentação e reforço das funções urbanas, no domínio do ensino superior;

Considerando que, em consonância, para o efeito, esta Instituição 
pretende promover a empreitada de construção daquelas infraestruturas 
desportivas, assaz basilar no ultrapassar dos constrangimentos atualmente 
existentes, cujo custo total de despesa é inteiramente assegurado por 
receitas próprias do orçamento da mesma, de forma a, atentas as especifi-
cidades em causa, garantindo a eficácia e a eficiência na gestão financeira 
e a ponderação das necessidades e dos custos imanentes, assegurar a 
concretização da referida intervenção, considerada imprescindível, com 
os níveis de qualidade e de exigência requeridos para o presente desígnio;

Considerando que, neste enquadramento, assegurado o imprescindível 
comprometimento financeiro, esta Universidade, em especial à luz da 
prossecução do princípio da boa, eficaz e eficiente gestão de dinheiros 
públicos, garantindo internamente uma estratégia de desenvolvimento 
equilibrado, nomeadamente ao nível orçamental e financeiro, no es-
crupuloso respeito pelos valores e objetivos ínsitos da programação 
em tempo aprovada, ciente do supremo interesse público imanente à 
construção almejada, pretende assim alavancar a indispensável promoção 
do procedimento pré -contratual para o efeito;

Considerando que para a execução da empreitada de construção de 
Infraestruturas Desportivas no Campus do Crasto da Universidade de 
Aveiro, a realizar nos anos de 2017 e 2018, é necessário proceder à aber-
tura de um concurso público, com um encargo total máximo no montante 
de € 433.704,86, ao qual acresce I.V.A., à taxa legal em vigor;

Considerando que a concretização de tal processo de contratação dará 
origem a encargos orçamentais em mais de um ano económico, prevendo-
-se a celebração de um contrato pelo período de execução de 60 dias de 
calendário, urge dar cumprimento ao disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, e no Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, com todas 
as alterações naqueles promovidas;

Considerando que os encargos para cumprimento das obrigações 
contratuais serão suportados por verbas inscritas e a inscrever nas ru-
bricas adequadas, em fonte de financiamento de receitas próprias do seu 
orçamento e que esta entidade não tem quaisquer pagamentos em atraso;

Considerando que, à luz do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, em vigor por força do disposto na alínea f) 
do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
atento o disposto na Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, 
de 11 de abril, a abertura de procedimento relativo a despesas que deem 
lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico ou em ano 
que não seja o da sua realização e não se encontre excecionado, como é 
o caso em apreço, à luz do mesmo preceito legal, não pode ser efetivada 
sem prévia autorização conferida em portaria conjunta de extensão de 
encargos dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da tutela da entidade adjudicante;

Considerando que, no âmbito da assunção de compromissos pluria-
nuais, no quadro da atual natureza jurídica da Universidade de Aveiro, 
fundação pública com regime de direito privado, nos termos e à luz do 
disposto nos Estatutos da Fundação Universidade de Aveiro, em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 97/2009, de 27 de abril, do qual fazem parte integrante, 
à luz do disposto no n.º 5 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, alterado pelas Leis n.os 64/2012, de 20 de dezembro, e 
66 -B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de 
junho, a competência para a assunção de compromissos plurianuais que 
apenas envolvam receita própria e ou receitas provenientes de cofinan-
ciamento comunitário é do respetivo órgão de direção;

Considerando que a Universidade de Aveiro não tem pagamentos 
em atraso, para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas Leis n.os 64/2012, de 
20 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 99/2015, de 2 de junho, atento o disposto no artigo 14.º do mesmo 
diploma legal, em conjugação com o artigo 7.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, alterado pelas Leis n.os 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 20 
de dezembro, 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e 22/2015, de 17 de março;

Considerando que, à luz do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas Leis n.os 64/2012, de 
20 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 99/2015, de 2 de junho, por despacho dos membros do Governo respon-
sáveis pela área das finanças e da tutela da entidade adjudicante pode ser 
delegada nos órgãos de direção das entidades referidas no n.º 5 do mesmo 
diploma legal e circunscrita às situações nele referidas a competência 
referida no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;


